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Este estudo visou analisar os impactos produ-
zidos pelo Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) em relação ao público fornecedor 
de alimentos da agricultura familiar. Em outras 
palavras, buscou-se verificar os efeitos do PNAE 
sobre o valor bruto da produção (VBP), como 
proxy de renda anual por unidade familiar, e a ati-
vidade produtiva de agricultores que acessaram 
esse mercado em algum momento no horizonte 
temporal entre 2013 e 2017. 

Essa proposta se justifica pelo fato de que, 
apesar de haver uma quantidade significativa de 
estudos que abordam a inserção da agricultura 
familiar nos processos de compras públicas para 
alimentação escolar, a maioria deles estão restri-
tos a estudos de caso de experiências em muni-
cípios específicos, com entrevistas e pesquisas 
tipo survey, ou com análises mais abrangentes 
a partir da tabulação de dados orçamentários. 
Embora eles sejam relevantes, há uma lacuna 
na literatura quanto a evidências causais de 

programas de apoio à agricultura familiar sobre 
variáveis de resultado, isto é, referentes às condi-
ções de vida de seus beneficiários, sendo o VBP 
média pós-adesão um indicador relevante.

As informações contidas em registros admi-
nistrativos da Declaração de Aptidão ao Produ-
tor (DAP) e do Sistema de Gestão de Prestação 
de Contas (SigPC), do Fundo Nacional para o 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), com-
plementadas com outras bases de dados de 
controle, permitiram a aplicação de técnicas 
quantitativas de análise em âmbito nacional, 
contribuindo com o debate sobre a avaliação 
do programa em particular e das políticas de 
compras públicas em geral. 

Para atingir o objetivo proposto, utilizou-se 
a abordagem quase-experimental de diferença-
-em-diferenças (DID), combinada com a técnica 
de balanceamento por entropia, visto que a sim-
ples comparação entre agricultores familiares 
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participantes do PNAE e não participantes pode-
ria estar sujeita a viés de seleção, na medida em 
que os agricultores fornecedores se selecionam 
para participar do programa. A abordagem de DID 
é uma das estratégias empíricas mais populares 
para avaliação de impactos causais ex post. 

Os resultados encontrados evidenciam que 
o PNAE aumentou consideravelmente a renda 
média dos agricultores familiares que puderam 
acessá-lo no período analisado, ao contribuir 
para um acréscimo na ordem de 32,6% no VBP 
dos fornecedores, o que, em termos monetários, 
representa um aumento de aproximadamente 
R$ 8.590,00 no VBP das unidades tratadas. Os 
coeficientes estimados apontam ainda que o 
programa teve impacto maior sobre as unidades 
familiares agropecuárias com menor VBP, o que 
resultou em aumento de 64,5% no VBP no 10o 
percentil e 34,5% no 75o percentil.

Demonstra-se, então, que a priorização da 
agricultura familiar em uma política de compra 
pública de alimentos como o PNAE tem se confi-
gurado como alternativa virtuosa para a inclusão 
produtiva e elevação da renda desse segmento 
socioprodutivo, com desdobramentos importan-
tes sobre o desenvolvimento local, dada a sua 
participação expressiva em territórios de baixa 
dinamicidade econômica.

Com relação aos indicadores de diversifica-
ção produtiva, apesar dos resultados positivos, 
a análise não obteve significância estatística 
requerida para afirmar, no agregado nacional, 
uma associação positiva entre o PNAE e um 
aumento da variedade de cultivos ou criações, 
embora a literatura tenha observado esse efeito 
em determinadas dinâmicas territoriais de inci-
dência. Examinar tais contextos e avaliar proces-
sos de planejamento dos cardápios escolares, 
bem como a estrutura produtiva dos agricultores 
antes e após a entrada no programa, pode per-
mitir melhores explicações sobre essa relação.


